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APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE  ROUBO
MAJORADO PELO CONCURSO DE PESSOAS.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO  DEFENSIVA.
REFORMULÇÃO DA PENA-BASE COMINADA.
AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO  NA
ANÁLISE  DAS  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS.
OCORRÊNCIA.  EXPRESSÕES  GENÉRICAS.
ELEMENTOS  INERENTES  AO  TIPO.
REDIMENSIONAMENTO  DA  PENA.
PROVIMENTO DO RECURSO.

Existindo  fundamentação  genérica  e  vaga  em
relação às circunstâncias judiciais do art.  59 do
CP,  sem  o  devido  cotejo  com  os  elementos
concretos  dos  autos,  impõe-se  o
redimensionamento da reprimenda no tacante  a
sua dosimetria.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da  Paraíba,  por  unanimidade, em  DAR  PROVIMENTO  AO  APELO,  NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  criminal  (fl.  67)  manejada  por  Jonas

Eduardo de Menezes em razão da sentença proferida pelo juízo da 2ª Vara



Processo nº 0001233-74.2014.815.0381

da  comarca  de  Itabaiana  (fls.  58/61),  que  julgou  procedente  a  denúncia,

condenando-o nas sanções do art. 157, § 2º, II, do Código Penal, à pena de

08 (oito) anos de reclusão, em regime inicial fechado,  além de 80 (oitenta)

dias-multa.

Em  suas  razões  recursais (fls.68/70),  o  apelante  insurge-se

contra a aplicação da pena-base imposta, por considerá-la exasperada, diante

da forma como as circunstâncias judiciais foram apreciadas. Aduz que há de se

considerar o comportamento do recorrente no momento da ação delituosa, não

se dirigindo diretamente à vítima, e ressalta a índole de trabalhador que possui.

Sustenta  ainda  o  apelante  que  não  possui  antecedentes  criminais  e  que

confessou  a  prática  do  delito,  mesmo  assim  foi-lhe  aplicada  uma  pena

desarrazoada.  Assim,  pleiteia  a  reformulação  da  pena-base  aplicada  e,

consequentemente, a diminuição da pena definitiva a ele imposta.

Contrarrazões ministeriais,  às fls. 73/76, pela manutenção da

sentença atacada, não havendo reparos a serem feitos.

A douta Procuradoria-Geral de Justiça, em parecer de fls. 81/84,

opinou pelo provimento do apelo, de forma a redimensionar a pena-base fixada

em primeiro grau, uma vez que ela se mostra injustificadamente exacerbada.

É o relatório.

V O T O

O representante do Ministério Público Estadual ofereceu denúncia

contra  Jonas Eduardo de Menezes, dando-o como incurso nas sanções do

art. 157, § 2º, II, do Código Penal, porque, no dia 09 de outubro de 2014, por

volta  das 20h,  na praça central  de Juripiranga,  juntamente  com um menor,

subtraiu para si coisa alheia móvel pertencente a Klécio Henrique Pontes da

Desembargado João Benedito da Silva



Processo nº 0001233-74.2014.815.0381

Silva, de 11 anos, mediante grava ameaça e violência à pessoa.

Consta, na denúncia, que, segundo se apurou, a vítima, criança

de onze anos de idade, encontrava-se na praça usando seu tablet, ocasião em

que foi  abordada pelo menor F.  L.  da S.,  que lhe perguntou as horas.  Em

seguida,  o  menor  arrebatou  das  mãos  do  ofendido  o  equipamento  e  o

ameaçou, afirmando que iria matá-lo, caso chamasse a polícia. 

Informa  a  exordial  ainda  que  o  adolescente  confessou  o  ato

infracional perante a autoridade policial, acrescentando que fez menção de que

tinha uma arma, quando da abordagem da vítima.

Finda a instrução, a julgadora  a quo  condenou  o apelante nas

sanções do art. 157, § 2º, II, do Código Penal, à pena de 08 (oito) anos de

reclusão, em regime inicial fechado, além de 80 (oitenta) dias-multa à razão

de 1/30 avos do salário-mínimo para cada dia-multa.

Irresignado com a referida decisão, o denunciado interpôs recurso

apelatório  postulando  a  reformulação  da  pena-base  aplicada  e,

consequentemente,  a  diminuição da reprimenda definitiva.  Considera  que a

pena-base imposta foi  exasperada,  diante da forma como as circunstâncias

judiciais foram apreciadas. Aduz que há de se considerar o comportamento do

recorrente  no  momento  da  ação  delituosa,  não  se  dirigindo  diretamente  à

vítima, e ressalta sua índole de trabalhador. Sustenta ainda o apelante que não

possui  antecedentes  criminais  e  que confessou a  prática  do delito,  mesmo

assim foi-lhe aplicada uma pena desarrazoada.

Pois bem. 

De  fato,  tenho  que  razão  assiste  ao  requerente,  haja  vista

entender  que  a  magistrada  a  quo deixou  de  valorar  adequadamente  as
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circunstâncias judiciais do então réu (fls. 59/60), existindo, desta feita, violação

expressa aos arts. 59 e 68 do CP, razão pela qual deve ser sanado o equívoco.

Vejamos a fundamentação vergastada:

Diante do exposto, está JONAS EDUARDO PONTES
DA SILVA incurso nas penas do art. 157, § 2º, II do CP.
Por isso, passo a análise das circunstâncias judiciais
do art. 59 c/c art. 68, também do CP, para dosar-lhes
as reprimendas.
Culpabilidade – concreta, agiu com dolo direto e sua
conduta merece séria reprovação; antecedentes – não
possui  antecedentes  criminais;  conduta  social –
irregular,  não  denota  a  afeição  ao  trabalho  lícito;
personalidade – não há registros;  motivos do crime –
injustificáveis;  circunstâncias –  desfavoráveis,  sem
chance de defesa para a vítima, que era uma criança,
que foi atacada em local ermo, sem movimentação de
pessoas e durante à noite; consequências – relativas,
não  houve  real  desfalque  patrimonial,  mas  gerou
situação de pânico para a vítima;  comportamento da
vítima – em nada contribuiu para o intento criminoso
do agente.

Na espécie, vê-se, a partir das razões apresentadas pela douta

sentenciante, que houve errônea aplicação das normas que versam sobre a

dosimetria da pena, notadamente as insculpidas no art. 59 do CP, eis que não

se dignou a magistrada em fundamentar suas valorações negativas contra o

réu em bases empíricas, em elementos concretos apurados nos autos.

Concessa venia, não poderia a magistrada a quo utilizar dados e

expressões genéricas para dosar a pena do requerente, de sorte que malferiu

não apenas a norma adjetiva penal, mas, sobretudo, aos incisos XLV e XLVI do

art. 5º da Constituição da República que tratam do princípio da individualização

da pena.

A utilização de expressões vagas como “concreta” (culpabilidade),

“irregular” (conduta social) e “injustificáveis” (motivos), sem a devida correlação

à situação  concreta  dos autos,  com a demonstração  indefectível  de  que o
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acusado as preenche de forma negativa, como dito, ofende garantia inalienável

do réu prevista constitucionalmente.

A intenção da norma ao exigir fundamentação idônea (art. 93, IX

da CF), reveste-se de dupla função. A primeira, como demonstrado, é firmar

uma garantia fundamental do indivíduo frente ao Estado-juiz, de sorte a evitar o

arbítrio do julgador. A segunda, não menos importante, é a de proporcionar ao

sentenciante  a  segurança  e  certeza  de  que  sua  decisão  apenas  será

questionada sob os aspectos jurídicos, e não extraprocessuais. Como se vê,

são faces da mesma moeda.

Outrossim,  não  podia  o  julgador  ter  considerado  elementos

inerentes ao próprio tipo penal para agravar a pena-base do agente, sob pena

de caracterizar inaceitável bis in idem.

Dessarte,  não é outra a jurisprudência para anular  dosimetrias

construídas sobre tais circunstâncias, inclusive do colendo STJ, verbis:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  USO  DE  DOCUMENTO
FALSO.  PRELIMINARES  DE  NULIDADE.
REJEIÇÃO.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
DEMONSTRADAS.  EXERCÍCIO  DE AUTODEFESA.
NÃO  VERIFICAÇÃO.  PRINCÍPIO  DA
INSIGNIFICÂNCIA.  INAPLICABILIDADE.
REESTRUTURAÇÃO  DAS  PENAS  IMPOSTAS.
OBSERVÂNCIA.  SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE
DIREITOS.  INVIABILIDADE.  ACUSADO
REINCIDENTE.  MEDIDA  NÃO  RECOMENDÁVEL
SOCIALMENTE.  RECURSO  PROVIDO  EM PARTE.
Revela-se típica  a  conduta  daquele  que  faz  uso  de
documento  falso  com  a  finalidade  de  ocultar  sua
condição  de  foragido  ou  seus  antecedentes,  não
estando  abrangida  pelo  princípio  constitucional  da
autodefesa. -Se o delito em espécie visa proteger a fé
pública,  não se reconhece a mínima reprovabilidade
da conduta e a irrelevante periculosidade da ação a
dar  ensejo  ao  reconhecimento  do  princípio  da
insignificância. -Impõe-se o redimensionamento das
reprimendas impostas, não sendo adequadamente
valoradas as circunstâncias judiciais a permearem
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a ação delitiva  . -A reincidência genérica do acusado
obsta a substituição da pena privativa de liberdade por
restritivas  em  direitos,  não  se  revelando,  in  casu,
socialmente recomendável o deferimento da benesse,
nos termos do §3º do art.  44 do CP. (TJMG;  APCR
1.0145.09.550748-2/002;  Rel.  Des.  Matheus  Chaves
Jardim;  Julg.  20/08/2015;  DJEMG  31/08/2015)
(DESTAQUES DE AGORA)

PENAL.  CRIME  DE  LAVAGEM  DE  DINHEIRO.
TIPICIDADE.  PENA.  DOSIMETRIA.  ILEGALIDADE
DETECTADA. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO.  1 - O
crime de lavagem de dinheiro tipifica-se desde que o
agente saiba que o montante pecuniário auferido, por
meio  de  dissimulação,  é  produto  de  crime
antecedente. Não se exige que tenha o agente sido
condenado,  especificamente,  pelo  ilícito  penal  que
antecede  a  reciclagem  dos  valores.  2  -  Elemento
subjetivo  (dolo)  constatado  nas instâncias  ordinárias
com  base  em  profunda  e  ampla  dilação  probatória
que, por óbvio, não se submete ao crivo mandamental
e  restrito  da  impetração.  3  - Em  habeas  corpus
somente  há  possibilidade  de  se  imiscuir  na
dosimetria  quando  demonstrada  flagrante
ilegalidade, como ocorre na espécie, dado que foi
a culpabilidade, na primeira fase, e a continuidade
delitiva,  na  terceira,  sopesadas  com  afirmações
vagas e genéricas, desprovidas de fundamentação
e, quiçá, concreta. 4 - Habeas corpus não conhecido.
Ordem concedida de ofício apenas para reduzir a pena
a 3  anos  e  6  meses  de  reclusão,  no  regime inicial
aberto  e  substituí-la  por  duas  restritivas  de  direitos
(prestação pecuniária e serviço comunitário) a serem
especificadas pelo Juízo das execuções penais.
(STJ -  HC:  309949  DF  2014/0309753-9,  Relator:
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Data
de Julgamento: 03/03/2015, T6 - SEXTA TURMA, Data
de Publicação: DJe 09/03/2015)(DESTAQUEI)

HABEAS  CORPUS.  WRIT  SUBSTITUTIVO  DE
RECURSO  PRÓPRIO.  DESVIRTUAMENTO.  CRIME
DE  RESPONSABILIDADE.  PREFEITO.  ART.  1º,  II,
DO  DECRETO-LEI  N.  201/1967.  DOSIMETRIA.
PENA-BASE.  AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA.  MANIFESTO  CONSTRANGIMENTO
ILEGAL  EVIDENCIADO.  SANÇÃO
REDIMENSIONADA.  ORDEM  CONCEDIDA  DE
OFÍCIO. 1.  Deve  ser  afastada  a  valoração
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desfavorável  da  culpabilidade,  visto  que  o  Juiz
sentenciante  não  apontou  nenhum  elemento
concreto  que,  efetivamente,  evidenciasse  o
acentuado grau de reprovabilidade do agente pela
conduta delituosa praticada. 2. A simples alegação
de  que  os  motivos,  as  circunstâncias  e  as
consequências  do  crime são desfavoráveis,  sem
nenhuma  justificativa  concreta  a  demonstrar  o
porquê  de  tal  conclusão,  não  autoriza  a
exasperação  da  pena-base.  3.  Ordem  não
conhecida. Habeas corpus concedido, de ofício, a fim
de diminuir  a  pena-base do paciente para o mínimo
legalmente  previsto,  tornando  a  sua  reprimenda
definitiva  em  2  anos  de  reclusão,  além  de  fixar  o
regime aberto.
(STJ -  HC:  290438  PB  2014/0054942-1,  Relator:
Ministro  ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,  Data  de
Julgamento: 19/03/2015, T6 - SEXTA TURMA, Data de
Publicação:  DJe  30/03/2015)  (SEM  GRIFOS  NO
ORIGINAL)

In casu, ao meu ver, concretamente fundamentada estão apenas

a apreciação desfavorável  das  circunstâncias e as  consequências do crime

(deste  última,  ainda  que  minimamente),  com  base  nas  singularidades

propriamente ditas do fato, não havendo nenhuma ilegalidade a ser sanada

nesses pontos.

Diante  disso,  entendo  que  o  quantum  da  pena-base  aplicado,

considerando-se  as  circunstâncias  judiciais  analisadas,  de  forma  correta,

negativamente, deve ser reduzido de 7 (sete) anos de reclusão e 70 (setenta)

dias-multa, para 05 (cinco) anos de reclusão e 45 (quarenta e cinco) dias-

multa.

Considerando-se  a  confissão  espontânea  do  recorrente,  deve

permanecer a redução de 01 (um) ano realizada no juízo a quo, o que torna a

reprimenda fixada em 04 (quatro) anos de reclusão.

E, tendo em vista a causa de aumento do concurso de pessoas
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no mesmo patamar fixado - 1/3(um terço) - deve a pena se tornar definitiva em

05 (cinco) anos e 04 (quatro meses) de reclusão, além de 60 (sessenta)

dias-multa.

Quanto ao alegado comportamento do recorrente (não se dirigiu

diretamente à vítima, ficando na retaguarda e não ameaçando o ofendido) que,

segundo aduz, deveria ser levado em consideração no momento da fixação da

pena,  registra-se  que,  consoante  parecer,  fl.  82,  “ao  reconhecimento  da

coautoria no crime de roubo não se reclama a participação efetiva de cada

agente em cada ato executivo,  podendo haver  repartição de tarefas.  Neste

sentido, o agente que, na divisão de tarefas, monta guarda no local do crime

para dar cobertura ou prestar apoio moral aos corréus, é coautor, não havendo

que se falar em participação de menor importância”. 

Já  com  relação  à  ausência  de  antecedentes  criminais  e  à

confissão do delito realizada pelo apelante, percebe-se que tais situações já

foram  verificadas  e  devidamente  apreciadas  quando  da  análise  das

circunstâncias judiciais, no primeiro momento da dosimetria da pena.

Por fim, no que se refere ao regime inicial de cumprimento de

pena, entendo deva ser estabelecido o SEMIABERTO, consoante o art. 33, §

2º.

Forte em tais razões, DOU PROVIMENTO ao apelo, para diminuir

a  pena  imposta  ao  réu  para  o  patamar  de  05  (cinco)  anos e  04  (quatro

meses) de reclusão, a ser cumprida em regime inicial semiaberto, além de

60 (sessenta) dias-multa,  também à razão de 1/30 avos do salário-mínimo

para cada dia-multa.

É como voto.

Desembargado João Benedito da Silva
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Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Joás de Brito Pereira Filho, decano, no exercício da Presidência da Câmara
Criminal.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,  o  Excelentíssimo
Senhor  Desembargador  José  Guedes  Cavalcanti  Neto  (Juiz  de  Direito
convocado  para  substituir  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  João
Benedito  da  Silva),  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Luis
Silvio Ramalho Junior e Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o
Excelentíssimo Senhor Doutor José Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, ao 1º (primeiro) dia do mês de outubro do
ano de 2015.

José Guedes Cavalcanti Neto
Juiz convocado
R E L A T O R

Desembargado João Benedito da Silva


